
Fantasiados de super-
heróis ou de prince-
sas da Disney para
uma brincadeira pré-

carnavalesca, as crianças que
vivem no abrigo Lar Paulo de
Tarso, no Recife, não sonham
com grandes aventuras ou
com o mundo encantado dos
personagens que encarnam.
Ao visitá-los, logo percebe-se
que o desejo desses pequenos
protagonistas de histórias im-
pactantes é, simplesmente, le-
var uma vida comum. Ter al-
guém para chamar de pai ou
de mãe e receber cuidados,
carinhos e limites inerentes
ao núcleo familiar formam o
enredo que eles gostariam de
viver. 

“Você volta amanhã?” ou
“Posso ir com você para a sua
casa?” são perguntas repeti-
das com frequência aos visi-
tantes, deixando transparecer
uma carência que – por mais
estruturado que seja o espaço
que os acolhe – não é suprida
por completo. É o que enten-
de Mariana Vieira, psicóloga
responsável pelo abrigo.
“Aqui, eles são encaminha-
dos para serviços de saúde,
recebem atendimento psico-
lógico, têm seis refeições diá-
rias, acompanhamento esco-
lar e liberdade para ser crian-
ça. O espaço funciona como
um oásis de carinho e cuida-
do, mas não pode ser definiti-
vo. É numa família que eles

viverão o processo de indivi-
dualização, importante para o
desenvolvimento do ser”,
analisa. 

Na organização não go-
vernamental (ONG) vivem,
atualmente, 17 crianças a par-
tir dos 2 anos de idade. Se-
gundo Mariana, o tempo mé-
dio de permanência dos aco-
lhidos é de um ano, embora
haja casos como o de Rober-
ta*, menina que chegou à ins-
tituição aos 6 anos e já com-
pletou seu 13° aniversário. 

A psicóloga explica que
uma parte dos acolhidos re-
torna aos lares originais
quando os problemas que os
levaram a ser separados dos
pais são sanados. Os demais
aguardam uma segunda
chance, em uma nova famí-
lia. “Todos expressam o so-
nho de ter seu canto e de
conviver com pais e irmãos.
O desejo não é, necessaria-
mente, de voltar ao convívio
da família biológica. Eles
buscam, na verdade, uma fi-
gura que ocupe o lugar de
cuidado que foi negado a
eles”, explica. 

De acordo com o Cadas-
tro Nacional de Adoção
(CNA), existem, no Brasil,
mais de sete mil crianças e
adolescentes aguardando
uma família e cerca de 35
mil pessoas habilitadas para
recebê-los. Apenas em Per-
nambuco, até 6 de fevereiro

deste ano, havia 210 adotá-
veis e 904 pessoas interes-
sadas em adotar. Uma aná-
lise rápida desses números
pode levar a uma interpreta-
ção equivocada: a de que é
questão de tempo para que
essas famílias sejam final-
mente formadas. 

No entanto, há outros fa-
tores a serem considerados
nessa matemática. De acor-
do com o titular da 2ª Vara
da Infância e da Juventude

do Recife, Élio Braz, cerca
de 80% dos jovens cadas-
trados no Estado têm mais
de 10 anos, faixa etária me-
nos procurada. Além disso,
21,4% têm algum problema
de saúde, 60,9% são de cor
parda e quase 70% integram
grupos de irmãos, perfis que
costumam ser preteridos no
processo. 

“O tempo de espera por
um bebê no Recife é de,
aproximadamente, cinco anos.

No entanto, se o adotante
ampliar seu interesse para
crianças maiores, com al-
gum tipo de deficiência ou
com irmãos, por exemplo, a
adoção é quase imediata”,
revela o juiz, informando
que o Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA) de-
termina que se evite, sempre
que possível, romper víncu-
los fraternos. 

Braz acrescenta carac-
terísticas comuns entre es-

ses jovens: a maioria é ví-
tima do que ele classifica
como “abandono transgera-
cional”. “Muitas vezes, aque-
la mãe que negligencia seu
filho já tem uma história de
violações de direitos – foi
desassistida pela família ou
pelo parceiro, não tem opor-
tunidade de estudo e traba-
lho e enfrenta violências de
gênero. É uma pessoa
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Continuação da capa

abandonada que reproduz
esse processo com o filho”,
avalia. 

A percepção é com-
partilhada pela psicóloga
Mariana Vieira. “Em muitos
casos, os pais não enxergam
a violação de direitos e, por
isso, não entendem por que
perderam a guarda do filho.
Percebemos que a desestru-
turação familiar é habitual
nesse contexto”, aponta.
“Mesmo muito ruim, a con-
dição de vida oferecida à
criança pelos pais é, às ve-
zes, melhor do que a desfru-
tada por eles na infância.” 
CONDUTA - Antes de iniciar o
processo de destituição do
poder familiar e inserir a
criança no cadastro de ado-
ção, o Poder Público tenta
resgatar as condições para
que ela retorne ao lar de ori-
gem. Em seguida, procuram-
se outros parentes que quei-
ram acolhê-la. Frustradas as
tentativas, a destituição deve
ocorrer em até 120 dias, em
um processo que garante a
defesa dos envolvidos e pre-
za pela celeridade, para re-
duzir os danos à criança, ex-
plica o juiz Élio Braz. 

O passo seguinte é in-
cluí-la no cadastro, no qual
também estão registrados os
indivíduos que a Justiça,

após análise documental e
avaliação multiprofissional,
considerou aptos a adotar al-
guém. A chamada segue cri-

térios temporal e de ter-
ritorialidade: primeiro bus-
cam-se famílias da cidade da
criança, depois do Estado e

do País para, por fim, auto-
rizar-se a adoção interna-
cional. 

“As únicas opções de se
adotar uma criança sem pas-
sar pelo CNA são os casos
de pessoas que se tornam
pais de filhos de cônjuges
ou quando um parente adota
uma criança abandonada
pelos pais. Qualquer outra
via, como acolher menores
de famílias pobres por ini-
ciativa própria, é ilegal e
será revertida pela Justiça”,
frisa Braz. 

Presidente do Grupo de
Estudos e Apoio à Adoção
do Recife (Gead), Guilher-
me Moura complementa
que, por mais bem inten-
cionada que seja, a atitude
é prejudicial e acaba forta-
lecendo uma ideia equivo-
cada sobre adoção. “Mais
comuns no Interior, onde a
presença do Poder Público
não é tão forte, as ‘adoções
por caridade’ geram o mito
do ‘filho de criação’, que
ocupa lugar secundário na
família”, observa, lembran-
do que filhos, independen-
temente da origem, pos-
suem os mesmos direitos
legais. 

A ONG presidida por
Moura, que adotou seus
quatro filhos e escreveu o
livro Pai e mãe de verdade,
atua para derrubar precon-
ceitos e esclarecer os inte-
ressados no processo. “Mui-
tos querem ter um filho em
busca de companhia na ve-
lhice; outros para ajudar
uma criança. Mostramos
que não se deve adotar com
o objetivo de salvar alguém,
porque, mais tarde, essa
conta será repassada ao fi-
lho”, analisa. “A motivação
de formar uma família
adotiva deve ser, unicamen-
te, o desejo de ser pai ou
mãe de uma criança”, acon-
selha. 

Outro aspecto trabalha-
do nas reuniões do Gead –
mensais e abertas ao público
– são as características da
família adotiva, que ele de-
fine como “plurais, colori-
das e baseadas no amor”. “É
o vínculo afetivo que faz
alguém virar pai ou mãe de
outra pessoa. Tal compreen-
são legitima os mais varia-
dos arranjos familiares: mo-
noparentais, homoafetivos,
de pessoas recasadas”, con-
cluiu. 

O reconhecimento tam-
bém é legal. “Qualquer adul-
to pode adotar, desde que
seja constatada, pela Justiça,
capacidade de exercer o
poder familiar: guardar, sus-
tentar e educar. Questões
culturais, sexuais e religio-
sas não são matéria de ado-
ção e não interessam ao Es-
tado laico”, elucida o juiz
Élio Braz.

SERVIÇO:

Os encontros do Grupo de
Estudos e Apoio à Adoção
do Recife (Gead) são
realizados no Lubienska
Centro Educacional 
(Rua Souza Bandeira,
255, Zumbi). 
Mais informações:
https://geadrecife.wordpress
.com 
Fone: (81) 99636-8171

2 — Ano XCIV • N0 84 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Recife, 20 de maio de 2017

O que fica na fotografia
Sem qualquer objeção

ou ressalva, os irmãos Maria
Clara, de 5 anos, e Nícolas,
com 3, entregaram o co-
mando de suas vidas a uma
família que os preencheu
com todo o amor que sonha-
vam ter. Inverter a perspec-
tiva do processo de adoção é
uma prática que a mãe das
crianças, Ana Carolina
Mendes, costuma exercitar.
“São seres muito corajosos
que, depois de passar por
situações difíceis e doloro-

sas, adotam adultos desco-
nhecidos para confiar a eles
suas vidas”, resume. 

Ana Carolina e o ma-
rido, Alexandre Mendes,
tornaram-se pais de Maria
Clara e Nícolas há pouco
menos de um ano. O casal
revela que a preparação
começou em 2013, quando
decidiu buscar o Cadastro
Nacional com a ideia de
adotar uma única criança,
de até 3 anos. Com o tem-
po, os planos foram amadu-

recendo. “Depois de muitas
conversas e esclarecimen-
tos do Gead, nos sentimos
preparados para adotar
mais de uma criança, esten-
der o limite de idade, bem
como abraçar um filho com
alguma doença ou deficiên-
cia”, revela Ana. 

A filha do casal possui a
síndrome de Dandy-Walker,
uma malformação cerebral
que provoca, entre outras
coisas, aumento da caixa
craniana e atraso no desen-
volvimento motor. Após
passar por cirurgia e receber
estímulos diários dos pais,
Maria Clara, assim como
Nícolas, desenvolvem-se
normalmente e já se habi-
tuaram ao novo lar. “Não
são bonecos que enfeitam
uma estante. O adulto que
decidir adotar alguém pre-
cisa amar incondicional-
mente, respeitando a histó-
ria e o momento do filho”,
alerta Ana. 

Alexandre aconselha os
interessados a se preparar
para a decisão. “É preciso
entender seus próprios limi-
tes. Há casais que se sentem

preparados para ser pais de
filhos com deficiência, e ou-
tros não. É essencial, por-
tanto, que a decisão seja dis-
cutida e trabalhada”, opina. 

Casados desde 2013,
Paulo e Sérgio Costa Floro
foram “adotados”, respecti-
vamente, como “papai” e
“painho” de Alice, de 6
anos, e de Aline, com 4. Eles
revelam apreensões que fi-
zeram parte do processo.
“Tinha medo de não ser
aceito ou respeitado como
pai”, revela Paulo. “Além
disso, tive receio de receber
crianças que, por conta da
realidade preconceituosa em
que vivemos, pudessem
reproduzir uma cultura ho-
mofóbica.” Não foi o caso
das irmãs: logo no primeiro
encontro, ainda no abrigo,
Alice verbalizou, sem res-
salvas, o desejo de ser ado-
tada pelo casal. 

Em agosto de 2016, as
meninas finalmente ganha-
ram um novo lar e, com
diálogo, carinho e limites,
não tiveram dificuldades de
compreender que aquela fa-
mília lhes proporcionaria o

afeto que faltou a elas.
“Tenho consciência de que
minhas filhas são pessoas
em formação e de que meu
compromisso é colocá-las
sempre como prioridade na
minha vida, dando amor e
orientação. Meu objetivo
como pai de Alice e Aline é
oferecer a elas as condições
necessárias para que se
desenvolvam em toda a sua
capacidade”, compromete-
se Sérgio. 

O casal avalia, no en-
tanto, que ainda há barreiras
em torno da adoção a serem
superadas. “A sociedade

precisa parar de ver os filhos
adotivos como um ‘plano
B’. Tenho colegas férteis,
que já têm filhos, mas opta-
ram por adotar também. Isso
não pode ser visto com
estranheza, mas como uma
opção de planejamento fa-
miliar”, defende Paulo. Sér-
gio acrescenta: “É preciso
naturalizar a questão. Eu
simplesmente decidi ter fi-
lhos, e isso não é um ato de
altruísmo ou bondade. É
uma decisão que mudou a
minha vida, assim como se-
ria com filhos biológicos”,
conclui.
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No Lar Paulo de Tarso, 17 crianças entre 2 e 13 anos de idade aguardam o acolhimento de uma família

HENRIQUE GENECY

Alexandre e Ana Carolina, com os filhos Maria Clara e
Nícolas: “Nos sentimos preparados”

HENRIQUE GENECY

Paulo e Sérgio são, respectivamente, o “papai”
e o “painho” das pequenas Alice e Aline

Por iniciativa da deputada Teresa Leitão (PT), 
a Lei Estadual n° 14.349/2011 instituiu, no Calendário
Oficial de Eventos do Estado, a Semana Estadual da
Adoção, a ser realizada próximo ao dia 25 de maio. 
A proposta é de que, no período, sejam promovidos
debates e reflexões sobre o tema.

Fique sabendo
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Quinquagésima Sexta Reunião Ordinária da Terceira Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada em
22 de maio de 2017, às 14:30 horas.

Ordem do Dia
Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2017 ao Projeto de Lei Ordinária n° 1203/2017
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Bispo Ossésio Silva

Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia Estadual Comemorativo da Imigração Judaica em Pernambuco e dá
outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/03/2017

Discussão Única do Projeto de Lei Ordinária n° 1290/2017
Autor: Deputado Eduíno Brito

Confere ao Município de Arcoverde o título de Terra da Folia dos Bois e Ursos.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 29/03/2017
REPUBLICADO EM - 05/04/2017

Discussão Única do Projeto de Resolução n° 1277/2017
Autora: Mesa Diretora

Denomina de Sala Deputado Ivo Queiroz a Sala do Estar dos Deputados, localizado no Anexo II - Edifício João Negromonte Filho.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/03/2017

Discussão Única da Indicação n° 7471/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, na comunidade do Tururu, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7472/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Arthur Lundgren, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017
Discussão Única da Indicação n° 7473/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro do Janga, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7474/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Jardim Paulista, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7475/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Jardim Maranguape, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7476/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Pau Amarelo, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7477/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro da Mirueira, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7478/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Tabajara, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7479/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no bairro de Maria Farinha, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7480/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de Ribeirão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7481/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de São José da Coroa Grande.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7482/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de Barreiros.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7483/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado e à Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação no sentido de viabilizarem a ampliação do Programa
Universidade Para Todos em Pernambuco - PROUPE, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7484/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de Tamandaré.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7485/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de Gameleira.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7486/2017
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar no sentido de viabilizarem a
ampliação do Programa Patrulha do Bairro, no município de Palmares.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7487/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Escada, ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, ao Secretário
de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar no sentido de promoverem ações de combate ao tráfico de drogas e de
inserção dos usuários do município de Escada, no Programa ATITUDE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7488/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Escada, ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, ao Secretário
de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar no sentido de promoverem ações de combate ao tráfico de drogas e de
inserção dos usuários do município de Poção, no Programa ATITUDE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7489/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Escada, ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, ao Secretário
de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar no sentido de promoverem ações de combate ao tráfico de drogas e de
inserção dos usuários do município de Ribeirão, no Programa ATITUDE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7490/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Tacaratu, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Tacaratu,

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7491/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Floresta, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Floresta.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7492/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Trindade, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Trindade.
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Discussão Única da Indicação n° 7493/2017
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Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de São João, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de São João.
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Discussão Única da Indicação n° 7494/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Pombos, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Pombos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7495/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Vitória de Santo Antão, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem
medidas de combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Vitória de Santo Antão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7496/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Limoeiro, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Limoeiro.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7497/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Bom Jardim, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Bom Jardim.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7498/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Afrânio, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Afrânio.
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Discussão Única da Indicação n° 7499/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Petrolândia, ao Secretário Estadual de Educação no sentido de adotarem medidas de
combate à evasão escolar das crianças e adolescentes do Município de Petrolândia.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7500/2017
Autora: Dep. Priscila Krause

Apelo ao Prefeito da Cidade do Recife e ao Presidente da EMLURB no sentido de viabilizarem o serviço de capinação na Rua Dr.
Guimarães, na Comunidade da Estância, nesta Capital.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7501/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, à Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação, ao Gerente Regional da ANATEL em Pernambuco e
ao Gerente de Relações Institucionais da VIVO – NORDESTE visando a instalação de uma torre de telefonia móvel celular da operadora
VIVO, no Distrito da Serra do Vento, localizado no município de Belo Jardim.
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Discussão Única da Indicação n° 7502/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito do Recife, ao Secretário de Defesa Social, ao Secretário de Desenvolvimento Social,
Criança e Juventude, ao Coordenador do Conselho Tutelar – RPA e ao Comandante Geral da Polícia Militar no sentido de promoverem
ações de combate ao tráfico de drogas e de inserção dos usuários que ficam na Av. Arthur Lima Cavalcanti, localizada no bairro de Santo
Amaro, município do Recife, no Programa ATITUDE.
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Discussão Única da Indicação n° 7503/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes, ao Diretor Presidente do DER/PE no sentido de realizarem serviços de
recapeamento asfáltico e melhoria sinalização vertical, horizontal e luminosa na rodovia estadual PE-270, do município de Arcoverde até
o Município de Itaíba, neste Estado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7504/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de viabilizarem a disponibilidade de uma equipe especializada em
transporte de passageiros em todos os hospitais do Estado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7505/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, ao Secretário Executivo de Agricultura Familiar e ao
Presidente do IPA no sentido de viabilizar a limpeza da Barragem do Distrito Jenipapo, localizada na Zona Rural do município de Sanharó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017
REPUBLICADA EM 19/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7506/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Defesa Social no sentido de viabilizarem aumento de efetivo dos policiais militares
na cidade de Sanharó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7507/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de providenciarem o efetivo funcionamento das novas instalações
do Hospital Belarmino Correia, em Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7508/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de providenciarem a inauguração e inicio de funcionamento da
UPA-E em Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7509/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação no sentido de autorizarem o inicio das obras da Escola Técnica Estadual
Xisto Lourenço de Freitas, no município de Aliança.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7510/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes, ao Diretor Presidente do DER-PE e ao Diretor de Operações e
Construções do DER-PE no sentido de que seja pavimentada a estrada vicinal que liga o distrito de Borracha ao município de Vicência.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7511/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de providenciarem a finalização e inicio de funcionamento da UPA-
E, em Carpina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017
Discussão Única da Indicação n° 7512/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes, ao Diretor Presidente do DER-PE e ao Diretor de Operações e
Construções do DER-PE no sentido de viabilizarem a conclusão da pavimentação da Av. Antônio Francisco de Souza, que liga o centro
de Aliança ao Distrito de Caureiras.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7513/2017
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de providenciarem a finalização e inicio de funcionamento da UPA-
E, em Paudalho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7514/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja implantado o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Agrário no Município de Ipojuca.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7515/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja implantado o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Agrário no Município de São Vicente Férrer.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7516/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja implantado o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Agrário no Município de Gravatá.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7517/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja implantado o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Agrário no Município de Ribeirão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única da Indicação n° 7518/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja implantado o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Agrário no Município de Sirinhaém.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3236/2017
Autora: Dep. Teresa Leitão

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa, o texto da Folha de Pernambuco, intitulado: Antônio Cândido, publicado em 16 de
Maio de 2017, Caderno Editorial, página 8, Editorial Folha de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3237/2017
Autor: Dep. Joel da Harpa

Voto de Aplausos aos agentes efetivos da Policia Militar, integrantes das equipes do GATI, NIS-2 e Malhas da Lei, o 3º SGT Moura,
Cb.Costa, Cb.Jaelson, Cb.Andre, Sd.Gilberlandio, Sd.C. Bezerra e Sd. J. Vieira, por briosa atuação na ocorrência que resultou prisões
e apreensões, na zona rural do Município de Belém de São Francisco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3238/2017
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao Revmo. Sr. Padre Rosivaldo Pontes de Andrade, pela realização da Festa de Nossa Senhora de Fátima, em Vitória
de Santo Antão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3239/2017
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao Senhor Inácio Manoel do Nascimento, Prefeito do município de Nazaré da Mata, pela realização da Festa de
Emancipação, dia 16 de maio do corrente.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3240/2017
Autor: Dep. Lucas Ramos

Voto de Congratulações pela passagem do 53º Aniversário de emancipação política do município de Moreilândia, comemorado no
dia 19 de maio do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3241/2017
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Aplausos pelo Dia do Defensor Público, comemorado no dia 19 de maio do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017
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Discussão Única do Requerimento n° 3242/2017
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Congratulações pela passagem do Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes,
comemorado no dia 18 de maio de 2017.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3243/2017
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Congratulações pela comemoração do Dia da Imprensa, que ocorrerá 1º de junho do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3244/2017
Autor: Dep. Lucas Ramos

Voto de Aplausos pela passagem do 114º Aniversário de emancipação política do município de Ouricuri, comemorado no dia 14 de
maio do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3245/2017
Autor: Dep. Lucas Ramos

Voto de Aplausos pela passagem do 53º aniversário de emancipação política do município de Afrânio, comemorado no dia 31 de
maio do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Discussão Única do Requerimento n° 3246/20170
Autor: Dep. Lucas Ramos

Voto de Aplausos pela passagem do 68º aniversário de emancipação política do município de Tabira, comemorado no dia 27 de maio
do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/05/2017

Oficio nº 00018/2017 - TCE- PE/PRES/GLEG 
Recife, 17 de abril de 2017. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco o Projeto de Lei Ordinária
em anexo, de autoria deste Tribunal de Contas, alterando a recente Lei Ordinária nº 16.039, de 10 de maio de 2017, que versa sobre a
estrutura orgânica e funcional desta Corte de Contas. 

Tal iniciativa objetiva retificar lapsos redacionais constantes da mencionada lei não observados durante o respectivo processo legislativo,
especificamente em relação aos seguintes aspectos: a) símbolos de cargos efetivos do Grupo Ocupacional de Apoio ao Controle Externo;
b) símbolos das funções gratificadas; e c] valores da tabela de vencimentos-base dos cargos em comissão. 

Cabe registrar que, como se trata de mero ajuste textual, as alterações de valores propostas no projeto ora enviado não impõem
quaisquer impactos financeiros, orçamentários ou fiscais. 

Por derradeiro, solicito de Vossa Excelência e de seus ilustres pares os valorosos préstimos no sentido de que o projeto anexo seja
processado em regime de urgência, tendo em vista sua relevância para este Tribunal de Contas. 

TRIBUNAL DE CONTAS, em 18 de maio de 2017.

CARLOS PORTO DE BARROS 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Guilherme Uchoa 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
Rua da Aurora, 631 - Boa Vista, Recife - PE 50050-000

Projeto de Lei Ordinária N° 1379/2017

Ementa: Altera a Lei nº 16.039, de 10 de maio de 2017, que
trata da estrutura orgânica e funcional do Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 16.039, de 10 de maio de 2017, a qual passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ............................................................................................................................................................................................................

Art. 11. .............................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

Parágrafo único. Serão extintas, quando da sua vacância, funções gratificadas de símbolos TC-FAG-1, TC-FAG-2 e TC-FAG-3, previstas
no inciso II deste artigo. (NR)”
.........................................................................................................................................................................................................................

“Art. 7º .............................................................................................................................................................................................................

ANEXO ÚNICO

da Lei nº 15.011, de 20 de junho de 2013

FUNÇÕES GRATIFICADAS VALOR
TC-FGA-1 (Função Gratificada de Assessoria - 1) (NR) ....................
TC-FGA-2 (Função Gratificada de Assessoria - 2) (NR) ....................
TC-FGA-3 (Função Gratificada de Assessoria - 3) (NR) ....................
TC-FGG (Função Gratificada de Gerência) (NR) ....................
TC-FGS-1 (Função Gratificada de Secretaria - 1) (NR) ....................
TC-FGS-2 (Função Gratificada de Secretaria - 2) (NR) ....................
TC-FAG-1 (Função de Apoio Gratificada - 1) (NR) ....................
TC-FAG-2 (Função de Apoio Gratificada - 2) (NR) ....................
TC-FAG-3 (Função de Apoio Gratificada - 3) (NR) ....................

CARGOS EM COMISSÃO VENCIMENTO- BASE REPRESENTAÇÃO
................... R$ 3.808,40 (NR) .......................
................... R$ 3.237,15 (NR) .......................
................... R$ 3.046,72 (NR) .......................
................... R$ 2.856,30 (NR) .......................

................... R$ 2.792,82 (NR) .......................

................... R$ 1.675,69 (NR) .......................

................... R$ 1.269,45 (NR) .......................
.................................................................................................................................................”

“ANEXO ÚNICO

da Lei nº 16.039, de 10 de maio de 2017 (NR)

.............................................................................................................................................

“ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTOS DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DOS GRUPOS OCUPACIONAIS 

.........................................................................................................................................................................................................................

II.2. ..................................................................................................................................................................................................................

Cargos: 
a) .......................................................................................
b) .......................................................................................

CLASSE ÚNICA PADRÃO: F.S. VENCIMENTO-BASE
........ .........................
........ .........................
........ .........................

AGE (NR) ........ .........................
........ .........................
........ .........................
........ .........................
........ .........................

Cargo: 
a) .......................................................................................

CLASSE ÚNICA PADRÃO: F.S. VENCIMENTO-BASE
........ .........................
........ .........................
........ .........................

AGE (NR) ........ .........................
........ .........................
........ .........................
........ .........................
........ .........................”

.......................................................................................................................................

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2017. 

TRIBUNAL DE CONTAS, em 18 de maio de 2017.

CARLOS PORTO DE BARROS 
Presidente 

Às 1ª, 2ª, 3ª Comissões.

(REPUBLICADO)

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 11.

Às dez horas do dia onze de abril de dois mil e dezessete, no Plenarinho II, do Anexo VI, localizado na Rua da União, nº 356 - Recife
Pernambuco, nos termos regimentais e em obediência à convocação por Edital do Presidente deste Colegiado Técnico, reuniram-se sob
a presidência do Deputado Joaquim Lira – Presidente em exercício da Presidência, os Deputados, Augusto César, Tony Gel, membros
titulares; Isaltino Nascimento, membro suplente. Havendo quórum regimental o Senhor Presidente deu por iniciada a reunião, com a
distribuição dos Projetos de Lei constantes na Pauta, definindo os relatores a seguir: Projeto de Lei Ordinária nº 1297/2017, de autoria
do Poder Executivo, relator Deputado Tony Gel; Projeto de Lei Ordinária nº 1298/2017, de autoria do Tribunal de Contas do Estado,
relator Deputado Isaltino Nascimento. A seguir, o senhor Presidente colocou em distribuição a Extra-Pauta, com o Projeto de Lei Ordinária
Nº 1299/2017, de autoria do Poder Executivo, Regime de Urgência, relator Deputado Augusto César. Dando continuidade aos trabalhos,
o Presidente pôs em discussão os seguintes Projetos de Lei: Projeto de Lei Complementar nº 1294/2017, de autoria do Poder Executivo,
relator Deputado Tony Gel – Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1278/2017, de autoria do Poder Judiciário do Estado,
relator Deputado Tony Gel – Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1286/2017, de autoria do Poder Executivo, relator
Deputado Isaltino Nascimento – Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1288/2017, de autoria do Poder Executivo, relator
Deputado Tony Gel – Aprovado por unanimidade; Projeto de Resolução nº 1277/2017, de autoria da Mesa Diretora, relator Deputado
Isaltino Nascimento – Aprovado por unanimidade; Substitutivo Nº 01/2017 de Autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
ao Projeto de Lei Ordinária nº 1255/2017, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, relator Deputado Tony Gel. Nada mais havendo
a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a presente Reunião, convocando outra, para a próxima quarta-feira, às dez horas, no
Plenarinho II, do Anexo VI, desta Casa Legislativa. E do que para tudo constar, foi lavrada e digitada a presente Ata, que vai por todos
assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 11 de Abril de 2017.

Sala da Comissão de Administração Pública

DEPUTADO LUCAS RAMOS
Presidente

MEMBROS TITULARES
DEPUTADO TONY GEL

MEMBROS SUPLENTES:
DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

DEPUTADO MARCANTÔNIO DOURADO

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2017.

Às dez horas do dia dez de maio de dois mil e dezessete, no Plenarinho II, do Anexo VI, localizado na Rua da União, nº 356 - Recife
Pernambuco, nos termos regimentais e em obediência à convocação por Edital do Presidente deste Colegiado Técnico, reuniram-se sob
a presidência do Deputado Lucas Ramos, os Deputados: Joaquim Lira e Tony Gel, membros titulares; Isaltino Nascimento, Edilson Silva,
Marcantônio Dourado membros suplentes. Havendo quórum regimental o Senhor Presidente deu por iniciada a reunião, com a
distribuição dos Projetos de Lei constantes na Pauta, definindo os relatores a seguir: Projeto de Lei Ordinária nº 1327/2017, de autoria
do Deputado Aluísio Lessa, relator Deputado Isaltino Nascimento; Projeto de Lei Ordinária nº 1328/2017, de autoria do Deputado Ricardo
Costa, relator Deputado Marcantônio Dourado; Projeto de Lei Ordinária nº 1333/2017, de autoria do Deputado Lucas Ramos, relator
Deputado Joaquim Lira; Projeto de Lei Ordinária nº 1334/2017, de autoria do Deputado Beto Accioly, relator Deputado Edilson Silva;
Projeto de Lei Ordinária nº 1335/2017, de autoria do Deputado Lucas Ramos, relator Deputado Isaltino Nascimento; Projeto de Lei
Ordinária nº 1336/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause, relator Deputado Marcântonio Dourado; Projeto de Lei Ordinária nº
1337/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz, relator Deputado Joaquim Lira; Projeto de Lei Ordinária nº 1338/2017, de autoria
da Deputada Roberta Arraes, relator Deputado Edilson Silva; Projeto de Lei Ordinária nº 1339/2017, de autoria do Poder Executivo,
relator Deputado Isaltino Nascimento. Projeto de Lei Ordinária nº 1340/2017, de autoria do Poder Executivo, relator Deputado
Marcantônio Dourado; Projeto de Lei Ordinária nº 1341/2017, de autoria do Poder Executivo relator Deputado Joaquim Lira. A seguir, o
Presidente pôs em discussão os seguintes Projetos de Lei: Projeto de Lei Complementar nº 1313/2017, de autoria do Poder Judiciário
do Estado de Pernambuco, relator Deputado Joaquim Lira– Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1175/2017, de autoria
do Deputado Guilherme Uchôa, relator Deputado Edilson Silva– Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1301/2017, de
autoria Deputado Everaldo Cabral, relator Deputado Isaltino Nascimento – Aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº
1330/2017, de autoria do Poder Executivo, relator Deputado Tony Gel – retirado de pauta; Projeto de Lei Ordinária nº 1331/2017, de
autoria do Poder Executivo, relator Deputado Isaltino Nascimento - aprovado com abstenção de um voto do Deputado Edilson Silva;
Substitutivo Nº 01/2017 de Autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 1046/2016, de
autoria do Deputado Augusto César, relator Deputado Marcantônio Dourado- aprovado por unanimidade; Substitutivo Nº 01/2017 de
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Autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 1268/2017 de autoria do Deputado Zé Maurício,
relator Deputado Edilson Silva - aprovado por unanimidade; Substitutivo Nº 01/2017 de Autoria da Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 1307/2017 de autoria do Deputado Augusto César, relator Deputado Isaltino Nascimento -
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a presente Reunião, convocando outra,
para a próxima quarta-feira, às dez horas, no Plenarinho II, do Anexo VI, desta Casa Legislativa. E do que para tudo constar, foi lavrada
e digitada a presente Ata, que vai por todos assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 10 de maio de 2017.
Sala da Comissão de Administração Pública

DEPUTADO LUCAS RAMOS
Presidente

MEMBROS TITULARES
DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO

DEPUTADO TONY GEL

MEMBROS SUPLENTES:
DEPUTADO PAULINHO TOMÉ

DEPUTADO MARCANTÔNIO DOURADO

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, REALIZADA EM 10 DE
MAIO DE 2017.

Aos 10 dias do mês de maio de 2017, às 10:00 horas, no Plenário desta Assembleia Legislativa, sob a coordenação da Deputada Terezinha
Nunes, conforme art. 278-A, do Regimento Interno desta ALEPE, reuniu-se com os Deputados Laura Gomes e Jadeval de Lima. Foi lida
a ata da Reunião Ordinária anterior e aprovada pelos presentes. A reunião iniciou com a Deputada Terezinha Nunes chamando o Deputado
Jadeval de Lima para fazer parte da mesa e agradece a presença dele, elogiando a postura dele ao ser um dos primeiros deputados a
aderir a esse movimento (da Frente Parlamentar). Ademais, a Deputada Terezinha Nunes chamou para fazer parte da mesa a Sra. Vera
Lúcia Braga de Moura, Gerente de Políticas Educacionais (educação inclusiva, direitos humanos e cidadania), nesse ato representando o
Governo do Estado de Pernambuco. Foi convidado também o Sr. Giovani Alves, Gerente de Educação Inclusiva da Prefeitura do Recife,
representando a própria prefeitura. A deputada ainda registrou as presenças da Sra. Maria Tereza Antunes (presidente da ASPAD), a Dra.
Izabel Cristina (Comissão de Defesa das Pessoas com Deficiência da OAB), a Sra. Maria do Carmo Oliveira (Presidente do Conselho
Estadual do Direito das Pessoas com Deficiência), a Dra. Rafaela Lourenço (advogada da ASPAD), a Sra. Maria Carla Pitanga
(representando a Secretaria de Educação e Técnica Pedagógica da Divisão Especial), a Dra. Juliana Salazar (Procuradora da ALEPE),
Dra. Juliane Viana (Procuradora Estadual da ALEPE), Marina Freire e Bruno (Consultores da ALEPE – fará consultoria para essa Frente
Parlamentar), a Sra. Ana Cláudia Albuquerque (Associação dos Amigos dos Autistas), além de evidenciar a chegada da deputada Laura
Gomes (relatora da comissão, ela que fará o relatório no final dos trabalhos da Frente, o qual será levado para o Governador do Estado
de Pernambuco). Após fazer as apresentações, Deputada Terezinha Nunes falou acerca do objetivo da Frente Parlamentar (trazer em
discussão uma questão que estava à margem da sociedade – pessoas com deficiência), além de dizer qual seria o tema do dia (educação
inclusiva), citando a reunião anterior como uma espécie de “preâmbulo” do assunto, relembrando o que foi dito (que as escolas particulares
estão atrás das públicas no que tange ao tema). Em seguida, chamou para falar a Sra. Maria Tereza Antunes, para fazer um panorama
da situação da aceitação das pessoas com deficiência nas escolas. Ela agradeceu o convite e diz que é uma caminhada longa, trabalha
há 31 anos na inclusão e dizia que no inicio não se tinha apoio (algumas raras ocasiões como deputados em Minas e Brasília). Disse ainda
que houve grandes avanços de educação inclusiva, como aumento significativo de verbas em 1988, na qual foi coordenadora das
capacitações em Manaus (indo outrossim para o Espirito Santo). Após, falou da situação de seu filho, da dificuldade em algumas escolas
em se ter a inclusão e defendendo a necessidade da capacitação e que, não obstante o governo fornecer alguns cursos, ela percebe
alguma resistência por parte dos profissionais e escolas (mormente as particulares). Elucidou fatos que ocorreram com Guilherme (seu
filho), dentre eles um comportamento agressivo que era consequência de uma falta de capacitação para lhe dar com a situação por parte
dos envolvidos. Falou que a ASPAD tem 31 anos com 20 seminários realizados. Elucidou que não tem condições de dizer como está a
situação de educação inclusiva em Pernambuco atualmente, mas que trouxe uma pessoa (Rafaela, sua Assessora Jurídica) que poderia
dizer acerca, pois tem uma irmã com síndrome de down. E antes de passar a palavra a ela, citou a situação de um congresso em porto
de galinhas no qual o governo estadual disponibilizou vagas para os conselheiros municipais e estaduais, o que ela considera um avanço
enorme, apenas salientando a tristeza de ter cerca de 1500 pessoas e apenas 30% serem de Pernambuco. Em seguida, a Deputada
Terezinha Nunes registrou a presença da Dra. Natalli Brandi e passou a palavra à Deputada Laura Gomes que saudou a todos e registrou
a presença do Deputado Zé Mauricio. Após, foi passada a voz para a Sra. Vera que se diz emocionada com o relato de Tereza acerca de
Guilherme. Ela disse ainda que a nível sulamericano o Brasil é o país que mais inclui e diz ainda que Pernambuco está muito a frente
acerca do tema, apesar de elucidar que há lacunas a serem preenchidas e aperfeiçoadas, pois a sociedade não nasceu preparada para
situações desse sentido (bem como outras questões como raciais, de gênero, etc). Ela afirma que a Secretaria de Educação está avan-
çando, pelo fato de não conceber mais escolas especiais, pois a ideia primordial e o foco é em salas comuns nas quais o professor saiba
lidar com a situação do deficiente (grande desafio, hoje) e que para tal se tenha uma capacitação adequada, nesse sentido se têm uma
boa gama de especialistas trabalhando para esse aperfeiçoamento, incluindo grupo de professores especialistas que atendem em salas
multifuncionais (cerca de 500 salas em Pernambuco).Falou ainda sobre os centros de educação especializada (cerca de 5, além de 5
CAPS em Pernambuco) que foi criada na época em que o estudante com deficiência era isolado dos demais. Explicitou que trabalham
com pilares: o acesso, a permanência, oferta. Diz ainda que a escola deve passar por uma nova organização seja em seu PPP (projeto
politico pedagógico), seja em sua estrutura, elucidando que além de aplicar a ideia, deve-se monitorar também o seu desenvolvimento e
ratificou a necessidade de se furar as barreiras atitudinais. Logo após, a Deputada Laura Gomes retomou a palavra e a repassou para a
Sra. Gilvanir. Ela afirma que o município vem avançando muito no assunto e que estão atendendo 3292 (de acordo com o ultimo censo)
estudantes da cidade do Recife e que a educação inclusiva está sendo feita nas 309 escolas e creches do município, além de estar
trabalhando com salas bilíngues (16 turmas em 8 escolas), além de pensar em curso á distancia para a família do jovem, como também
implantar uma classe hospitalar no hospital Oswaldo cruz, tendo outrossim 40 salas de recursos que estão sendo implementadas com,
cerca de 150 já contratados e mais 100 sendo contratados, agentes com conhecimento em atendimento especializado (AADEE – Agente
de Apoio e Desenvolvimento Escolar Especial).Tudo isso atrelado ao transporte inclusivo para conseguir atender os estudantes deficientes.
Diante do exposto, ainda cita que em 2018 está se preparando para o público com microcefalia. Depois, foi dada a palavra a Dra. Izabel
Cristina que iniciou afirmando que se trabalha na regulamentação estadual da questão do autismo para fins de inclusão. Ademais, reiterou
a mudança da visão acerca da inclusão e a evolução no sentido de se tratar pessoas com deficiência e que tem visto um avanço no poder
público e que tem se vencido aos poucos as barreiras atitudinais, apesar de ainda se ter muito trabalho a fazer. Cita o Princípio da Primazia
do Interesse da criança como o norteador das pessoas que trabalham com os jovens, mostrando que as escolas particulares devem ter a
obrigação de incluir, sendo inclusive um dever legal, afirmando que as escolas precisam se adaptar às crianças e não o contrário. Relata
ainda que se as escolas particulares se imbuírem nesse objetivo (cumprindo sua função social), o poder público ficaria menos
sobrecarregado o que seria de extrema importância para uma eficiência nesse sentido. Por fim, parabenizou a criação dessa frente
parlamentar, dizendo que diante de discussões acerca do tema, terá melhores resultados. Depois, foi passada a voz para a Dra. Natalli
Brandi (Defensora Pública) que disse ser mãe de uma criança com síndrome de down. Falou que recebe uma gama de demandas
(individuais e coletivas) seja pelo fato de não se ter mediador para os filhos deficientes, seja pelo o filho não estar estudando há meses
pelo fato de falta de empenho das escolas. Informou que se encontram barreiras que dificultam a melhoria desse tema, como a barreira
burocrática, por exemplo. Sugeriu a formação de um grupo de contatos para se ter contato seja com o estado seja com o município e
convidar representantes das escolas públicas e principalmente das escolas particulares para que eles entendam a real necessidade e
conscientizar as escolas sobre o que é a inclusão. Ratificou, novamente, que a escola pública está melhor que a privada nesse aspecto.
Afirmou que a legislação nova não trouxe grande evolução acerca de inclusão escolar, de mediação, disse que o que ela trouxe foi o que
já se tem positivado na Constituição Federal de 1988. Corroborando com a ideia que além de se ter leis sobre o assunto, deve ter a
aplicação. Não obstante isso, a lei brasileira de inclusão trabalhou na potencialidade do individuo e não na deficiência em si. Em seguida,
passou-se o microfone para a Sra. Maria do Carmo que explicitou o prazer em se participar dessas reuniões, pois mostra que a sociedade
está acordando para o tema e que mostra que o legislativo também esta engajado na melhoria da situação das pessoas com deficiência.
Disse que se está numa luta e fiscalização constante para que se tenha a garantia dos direitos das pessoas com deficiência, buscando
solucionar na raiz os problemas, entender o porquê de não está se dando aos estudantes a educação inclusiva (nos casos em que essa
educação é negada ou defasada). Mostrou a importância de se ter presente nas reuniões famílias de pessoas com deficiência e, os que
tem a deficiência para que estejam integrados nessa situação. Finalizou dizendo que sempre se poderá contar com o conselho. Após, a
Deputada Laura Gomes sugeriu se ter uma mesa com pessoas que conseguiram ultrapassar as barreiras enfrentadas por pessoas com
deficiência além de suscitar uma melhoria do nome do conselho colocando o nome de “conselho de defesa dos direitos de pessoas com
potencialidades” no lugar de “pessoas com deficiência” e em seguida foi dada a palavra à Sra. Ana Cláudia Albuquerque que disse que
quando começou a falar sobre o autismo era cerca de 1 a cada 150 na sociedade com características de autismo e que nessa semana
se está com a perspectiva de 1 a cada 68 (dados dos EUA). Falou que o autista não está em outro mundo, está no mesmo mundo que
os outros só que com outra visão. Disse ainda que na inclusão ele precisa desde a tecnologia assistiva até a acomodação sensorial.
Afirmou que a AMA trabalha com profissionais que dão orientações de como lidar com o autista. Como outros confirma que as escolas
públicas estão melhores que as particulares. Em seguida, passou a voz para o Deputado Zé Maurício que afirmou estar feliz em se estar
debatendo esse tema pois sabe das dificuldades que os deficientes enfrentam e o debate do tema se faz extremamente importante,
elucidando a pluralidade de representantes dos diversos setores sociais e políticos para discutir o tema. Afirmou que sente muito por não
estarem presentes representantes das escolas particulares. Sugeriu a criação de um grupo de trabalho e que nesse fosse criada uma
cartilha para que fosse difundida nas escolas para que as crianças bem como os outros integrantes da sociedade tenham acesso á
informação no que tange a inclusão de pessoas com deficiência. Revelou a necessidade de se ter políticos que sejam também gestores
para que saibam lidar com diversos aspectos como a inclusão de pessoas com deficiência, por exemplo. Elogiou o fato do oferecimento
por parte do estado dos transportes especiais para os alunos e suscitou a importância de se ter nos municípios. Disse ainda que as
pessoas com deficiência devem ser tratadas como normais para que os outros entendam que se tem que incluir na sociedade eles. Falou
que se deve lutar contra a burocracia pois é algo silencioso e que trava o aperfeiçoamento e desenvolvimento do tema. Em seguida,
passou-se a palavra a Dra. Juliene Viana que iniciou dizendo que já se enxerga que se tem as leis prontas (lei estadual inovadora, em
diversos aspectos, em relação ao tema e aos outros estados) o que falta é pôr em prática e se ter a regulamentação. Afirmou que a frente
parlamentar veio como um impulso de difundir a informação e parceira da inclusão principalmente nas escolas particulares. Citou as
camadas que estão extremamente envolvidas nesse sentido (como o MP, por exemplo). Disse que todo o poder público deve atuar em
conjunto na defesa do direito das pessoas com deficiência, salientando que a assembleia está atuante nesse sentido (como usar a escola
do legislativo para a educação inclusiva, por exemplo) e que se poderia trazer os outros poderes, judiciário e executivo, para junto.
Elucidou que uma das melhores formas de se ter esse aperfeiçoamento seria através da fiscalização, mormente das escolas particulares
que atuam com múnus público qual seja a educação, para que se tenha uma eficiência e um atingimento do objetivo, além de uma
possível punição para o descumprimento (como matrícula de aluno com deficiência), pois através disso se teria um “medo” na não
implementação de aspectos que incluam as pessoas com deficiência. Após, passou a voz para a Deputada Terezinha Nunes que
corroborou com tudo que foi dito e disse da necessidade da capacitação dos profissionais, da regulamentação da lei e do convite ás

escolas particulares em participar das reuniões. Disse ainda que se está programando uma visita da frente parlamentar à escola Arco-
íris (referencia em inclusão de pessoas com deficiência). Depois, a Dra. Juliene quis complementar dizendo que a AMA conseguiu colocar
na graduação de pedagogia na federal uma cadeira de autismo, mostrando que poderia se sugerir aos cursos no geral se ter tempo de
formação sobre o tema para ir ao mercado de trabalho com essa capacitação. Logo após foi perguntado se na secretaria se tinha uma
ouvidoria sobre o tema das pessoas com deficiência. Foi respondido que existe uma ouvidoria (não específica) e que se tem feito de
tudo para atender aos pais. Em seguida, foi relatado pelo deputado Zé Mauricio um caso de uma pessoa com doença rara (que não
conseguia ficar em pé) e que hoje faz teatro, elucidando a importância da família que nunca tratou ela como uma pessoa “anormal”. Em
seguida, houve outro relato acerca de uma pessoa com deficiência (defeito na fala) que sofreu com o processo de inclusão,
principalmente na escola que os professores não entendiam a fala da criança, hoje ela recuperou 93% da fala, dirige, tem mestrado, etc.
Depois, a Dra. Juliana disse que deve haver o trabalho em conjunto entre a educação e a saúde, havendo uma estimulação precoce a
inclusão. Em seguida, foi dada uma sugestão, pela Sra. Vera, para se chamar à reunião o ramo da assistência através das secretarias,
para se entender que planejamento se tem para a inclusão, como essa questão está sendo trabalhada. Ainda no âmbito de sugestões,
aconselhou que quando se fosse chamar a parte da saúde, trazer também a parte da educação para se ter um debate em conjunto para
cada uma suprir a lacuna da outra. Por fim, a deputada Terezinha Nunes disse que haverá uma reunião da Frente para se determinar
qual o assunto das próximas reuniões e abriu o debate para todas as pessoas que quiserem participar, sabendo que o intuito da Frente
Parlamentar é buscar a defesa dos direitos das pessoas com deficiência. Ainda, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião.
E, para que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada Ata, que será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Coordenadora Geral:
DEPUTADA TEREZINHA NUNES

Relatora: 
LAURA GOMES

Membros:
ROBERTA ARRAES

CLODOALDO MAGALHÃES
RICARDO COSTA
JADEVAL DE LIMA

PORTARIA N.º 147/17
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º 112/2017, do Deputado Claudiano Martins Filho,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação dos servidores, conforme relação abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 2 de maio de
2017, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13 e 15.985/17.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual(PARA)
KAROLINA JAQUES BEZERRA Assessor Especial/PL-ASC 115,95% 105,86%
MARIA FLACINEIDE DE ALMEIDA Assessor Especial/PL-ASC 30% 50%
ISABELA GUEDES MALTA Assessor Especial/PL-ASC 120% 65%
GETÚLIO DIAS DE BRITO Assessor Especial/PL-ASC 6,89% 50%
ANNA KAROLINA SANTANA DE FREITAS Assessor Especial/PL-ASC 35% 50%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 12 de maio de 2017.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

PORTARIA Nº. 151/17
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo

em vista o contido no Ofício nº. 145/2017, da Superintendência Militar e de Segurança Legislativa,
RESOLVE: fazer retornar à Polícia Militar de Pernambuco, o 1º Sargento RRPM ANDRÉ DE JESUS CASTRO, matrícula nº. 41.100, fi-
cando canceladas as gratificações previstas no Artigo 12. da Lei nº. 11.640 (Gratificação de Representação), de 04 de maio de 1999, Art.
1º da Lei nº. 12.172 (Gratificação de Incentivo), de 22 de março de 2002, e art. 4º, da Lei. 14.659/2012, retroagindo seus efeitos ao dia
1º de maio de 2017.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 19 de maio de 2017.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 152/17
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 148/2017, da Superintendência Militar e de Segurança Legislativa,
RESOLVE atribuir ao 2º Tenente RRPM MILTON SÉRGIO GALVÃO COUTINHO, matrícula nº 41.127, a gratificação prevista no Artigo 12.
da Lei nº. 11.640 (Gratificação de Representação), retroagindo seus efeitos ao dia 03 de maio de 2017.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 19 de maio de 2017.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 95/17
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e ten-
do em vista o contido no Ofício nº 064/2017, da Deputada Terezinha Nunes,
RESOLVE: lotar naquele Gabinete Parlamentar, a servidora LEILA PAES BARRETO ALVES, matrícula nº 42.438, da Prefeitura de Rio
Formoso, ora à disposição deste Poder, retroagindo seus efeitos ao dia 18 de abril de 2017.

Sala Austro Costa, 19 de maio de 2017.

NORMA PEREIRA
Superintendente em Exercício

Portarias
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Convoco, nos termos do Artigo 93, Inciso IV, do Regimento Interno deste Poder, os Deputados: Ricardo Costa (PMDB), Romário
Dias (PSD), João Eudes (PDT) e Júlio Cavalcanti (PTB) membros titulares; Eduíno Brito (PP), José Humberto Cavalcanti (PTB),
Paulinho Tomé (PT), Joel da Harpa (PTN) e Rogério Leão (PR), membros suplentes, para se fazerem presente na audiência
pública que terá a finalidade de discutir O impacto da seca na produção de leite e o Movimento “A Força do Leite”. O evento será
realizado na Comissão de Desenvolvimento do Agreste Meridional – CODEAM, situada na Rua Capitão Pedro Rodrigues, 920,
Magno, Garanhuns – PE, no dia 26 de maio do corrente ano, às 09:30 horas. 

Recife, 19 de maio de 2017.

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA
Presidente
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados EDILSON SILVA (PSOL), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), RICARDO COSTA (PMDB), RODRIGO NOVAES (PSD), ROMÁRIO DIAS (PSD), SILVIO COSTA FILHO (PRB), TERESA
LEITÃO (PT), TONY GEL (PMDB) e WALDEMAR BORGES (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ALUISIO LESSA (PSB), ANTÔNIO MORAES (PSDB), JOEL DA HARPA (PTN), JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI (PTB), JÚLIO CAVALCANTI (PTB), LUCAS
RAMOS (PSB), SIMONE SANTANA (PSB), SOCORRO PIMENTEL (PSL), TEREZINHA NUNES (PSDB) para se fazerem presentes à reunião a ser realizada às 10:30h (dez horas e trinta minutos) do dia 23 (vinte e três) de maio, terça-feira, do corrente ano, no Plenário, localizado à
Rua da Aurora, 631, Boa Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 1362/2017, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes (Ementa: Institui no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a Festa de Nossa Senhora da Saúde, em Tacaratu.)

2) Projeto de Lei Ordinária nº 1363/2017, de autoria da Deputada Terezinha Nunes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte dos hospitais públicos e privados, do registro e comunicação imediata de recém-nascidos com deficiência e doenças raras às instituições, entidades
e associações especializadas que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência em todo o estado de Pernambuco e dá outras providências. .)

3) Projeto de Lei Ordinária nº 1367/2017, de autoria da Deputada Teresa Leitão (Ementa: Denomina de Escola de Referência em Ensino Médio Pompéia Campos, a futura instalação da Unidade Escolar situada no Parque Urbano da Macaxeira Ministro Fernando Lyra, no Município de
Recife, neste Estado..)

4) Projeto de Lei Ordinária nº 1368/2017, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Obriga os estabelecimentos privados a inserirem a “fita quebra-cabeça”, símbolo mundial da conscientização do Transtorno do Espectro Autista, nas placas que sinalizam as prioridades legais,
no âmbito do Estado de Pernambuco.)

5) Projeto de Lei Ordinária nº 1369/2017, de autoria do Deputado Francisamar Pontes (Ementa: Institui a Semana Estadual de Conscientização Sobre a Síndrome de Cornelia de Lange no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco e dá outras providências)

6) Projeto de Lei Ordinária nº 1370/2017, de autoria do Deputado Francisamar Pontes (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana de Conscientização sobre a Distrofia Muscular Duchenne.)

7) Projeto de Lei Ordinária nº 1371/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a receber doação, com encargo, de imóvel situado no Município de Serra Talhada, neste Estado. .)

8) Projeto de Lei Ordinária nº 1372/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a gestão e o uso eficiente de energia elétrica nos imóveis de uso do Poder Executivo Estadual)
Regime de urgência

9) Projeto de Lei Ordinária nº 1373/2017, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho (Ementa: Institui o Programa de Controle Populacional de animais e dá outras providências.)

10) Projeto de Lei Ordinária nº 1374/2017, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o Mês Estadual de Conscientização da Avaliação Física nas Escolas Públicas e Privadas, e dá outras providências..)

11)Projeto de Lei Ordinária nº 1375/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Dispõe sobre informação de medida de segurança nos equipamentos que indica e dá outras providências.)

12) Projeto de Lei Ordinária nº 1376/2017, de autoria do Deputado Guilherme Uchoa (Ementa: Declara de Utilidade Pública o Templo Ovanaro do Amanhecer - OSOEC. .)

13) Projeto de Lei Ordinária nº 1377/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Declara de utilidade pública a Associação de Famílias para o Bem Estar e Tratamento da Pessoa com Autismo - AFETO..)

14) Projeto de Lei Ordinária nº 1378/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Modifica a Lei 15.797, de 3 de maio de 2016, que dispõe sobre obrigatoriedade de dispositivo nos veículos que indica. .)

15) Projeto de Lei Ordinária nº 1379/2017, de autoria do Tribunal de Contas do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 16.039, de 10 de maio de 2017, que trata da estrutura orgânica e funcional do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco)

16) Projeto de Lei Ordinária nº 1380/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Cria Organizações Militares Estaduais – OMEs, da Polícia Militar de Pernambuco - PMPE.)

17) Projeto de Lei Ordinária nº 1381/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a Fundação de Atendimento Socioeducativo - FUNASE a doar imóvel de sua propriedade ao Estado de Pernambuco, e dá outras providências. .)
Regime de Urgência

II) PROJETO DE RESOLUÇÃO:

1) Projeto de Resolução nº 1361/2017, de autoria do Deputado Alvaro Porto (Ementa: Concede o Título de Cidadão Pernambuco ao Padre Francisco de Assis Gabriel dos Santos. )

DISCUSSÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 689/2016, de autoria do Deputado Rogério Leão (Ementa: Determina a fixação pelos açougues e supermercados, de informações sobre seus produtos e respectivos fornecedores)
Relator: Deputado Aluísio Lessa

2) Projeto de Lei Ordinária nº 897/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Determina a obrigatoriedade de informações em material publicitário que indica e dá outras providências)
Relator: Deputado Edilson Silva

3) Projeto de Lei Ordinária nº 905/2016, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de informações de valores e produtos que estarão em promoção nos dias conhecidos como “Black Friday” no Estado de Pernambuco, com antecedência mínima
de 02(dois) dias do evento e dá outras providências.)
Relator: Deputado Tony Gel

4) Projeto de Lei Ordinária nº 1034/2016, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Determina a obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em hotéis, motéis, restaurantes, lojas de conveniência e correlatos, em todo território do Estado de Pernambuco e dá outras
providencias. )
Relator: Deputado Antônio Moraes

5) Projeto de Lei Ordinária nº 1173/2017, de autoria do Deputado Rogério Leão (Ementa: Denomina de Terminal Rodoviário Juiz Francisco de Assis Timóteo Rodrigues, o Terminal Rodoviário Estadual localizado no Município de Triunfo.)
Relator: Deputado Romário Dias

6) Projeto de Lei Ordinária nº 1221/2017, de autoria do Deputado Beto Accioly (Ementa: Altera Lei 14.916, de 18 de janeiro de 2013, que concede às pessoas com deficiência gratuidade nos veículos do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife
- STPP/RMR e dá outras providências.)
Relator: Deputado Ricardo Costa

7) Projeto de Lei Ordinária nº 1222/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de Faixa Informativa nos casos que especifica e dá outras providências.)
Relator: Deputado Tony Gel

8) Projeto de Lei Ordinária nº 1240/2017, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Inclui, no calendário oficial do Estado de Pernambuco, o Dia Estadual de Enfrentamento à Violência contra a Pessoa Idosa.)
Relator: Deputado Antônio Moraes

9) Projeto de Lei Ordinária nº 1269/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Denomina Escola Colette Catta, a Escola Estadual de Juçaral, Distrito do Município do Cabo de Santo Agostinho. .)
Relator: Deputado Waldemar Borges

10) Projeto de Lei Ordinária nº 1282/2017, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Modifica a redação do inciso I do art. 3º da Lei nº 15.689, de 18 de dezembro de 2015 que Institui o Fundo Penitenciário do Estado de Pernambuco - FUNPEPE, na Secretaria de Justiça e
Direitos Humanos.)
Relator: Deputado Aluísio Lessa

11) Projeto de Lei Ordinária nº 1316/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Obriga a instalação de dispositivo de segurança em esteiras, escadas rolantes e equipamentos assemelhados e dá outras providências)
Relator: Deputado Romário Dias

12) Projeto de Lei Ordinária nº 1318/2017, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa: Obriga as empresas prestadoras de serviços de natureza contínua a informar aos consumidores sobre a data de término dos descontos promocionais concedidos em caráter temporário, no âmbito
do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Ricardo Costa

13) Projeto de Lei Ordinária nº 1339/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 13.244/2007, que institui o Programa Chapéu de Palha, e dá outras providências; a Lei nº 13.766/2009, que institui o Programa Chapéu de Palha – Fruticultura Irrigada, e dá outras
providências; e a Lei nº 14.492/2011, que institui o Chapéu de Palha - Pesca Artesanal, e dá outras providências.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Rodrigo Novaes

13.1) Substitutivo nº 01/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 13.244/2007, que institui o Programa Chapéu de Palha; a Lei nº 13.766/2009, que institui o Programa Chapéu de Palha - Fruticultura Irrigada; e a Lei nº 14.492/2011, que institui o Chapéu de
Palha - Pesca Artesanal.)
Relator: Deputado Rodrigo Novaes

II) PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DESARQUIVADO:

1) Projeto de Lei Ordinária Desarquivado nº 1420/2013, de autoria do ex-Deputado Raimundo Pimentel (Ementa: Denomina de UPA-E Maria Gorete Modesto Soares, a Unidade de Pronto Atendimento e Especialidades, do município de Ouricuri)
Relator: Deputado Zé Maurício

III) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBTITUTIVOS:

1) Emenda Modificativa nº 01/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica o Projeto de Lei nº 1239/2017, que institui o Sistema de Plantões Extraordinários no âmbito da rede estadual de saúde.) ao Projeto de Lei Ordinária nº 1239/2017, de autoria do Governador do
Estado (Ementa: Institui o Sistema de Plantões Extraordinários no âmbito da rede estadual de saúde)
Regime de urgência
Relator: Deputado Tony Gel

2) Substitutivo nº 01/2017, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui o Sistema de Plantões Extraordinários e cadastro reserva de recursos humanos no âmbito da rede estadual de saúde), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1239/2017, de autoria do Governador do Estado
(Ementa: Institui o Sistema de Plantões Extraordinários no âmbito da rede estadual de saúde)
Regime de urgência
Relator: Deputado Tony Gel

IV) PROJETO DE RESOLUÇÃO:

1) Projeto de Resolução nº 1361/2017, de autoria do Deputado Alvaro Porto (Ementa: Concede o Título de Cidadão Pernambuco ao Padre Francisco de Assis Gabriel dos Santos.)

Recife, 19 de maio de 2017.

DEPUTADO WALDEMAR BORGES
Presidente
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